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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE REGRESSO. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. REEXAME. NÃO CABIMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão
 que, nos autos de ação indenizatória, indeferiu a denunciação da lide 
requerida pela empresa e inverteu o ônus da prova em desfavor 
da agravante. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo.

II - Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que fixou que a vedação 
à denunciação da lide prevista no art. 88 do Código de Defesa do 
Consumidor não se restringe à responsabilidade de comerciante por fato do 
produto (art. 13 do CDC), sendo aplicável também às demais hipóteses de 
responsabilidade civil por acidentes de consumo. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.640.821/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe 16/11/2020.

III - Ademais, não cabe denunciação da lide nos casos em que a 
denunciante postula somente o reconhecimento do direito de regresso, 
desconfigurando a finalidade da demanda originária, em flagrante 
desatendimento aos propósitos do referido instituto processual, que são a 
celeridade e a economia processuais. Confiram-se: AgInt no AREsp 
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1.575.808/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
25/5/2021, DJe 16/6/2021; AgInt no AREsp 1.554.734/RJ, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 
28/2/2020.

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "No caso dos autos, entendo que a parte 
promovente da ação demonstrou, ao menos minimamente, a existência de 
relação jurídica com a empresa demandada e o contexto do acidente 
ocorrido, envolvendo rede elétrica de alta tensão, conferindo 
verossimilhança em suas alegações, a teor dos documentos juntados. 
Evidentemente, tal medida não significa um acolhimento automático de 
suas pretensões, mas é regra que dinamiza a produção de provas no instruir 
do processo. A hipossuficiência técnica da parte, a meu ver, é notória, na 
medida em que a empresa certamente tem – ou deveria ter – controle de 
todas as ocorrências em sua rede de distribuição, sobre tudo quando 
envolvidas vítimas humanas, sendo razoável que suporte o ônus de refutar 
as alegações formuladas pela parte. Dessa forma, entendo que a inversão do 
ônus da prova, no atual estágio do processo, é compatível com os ditames 
legais aplicáveis, bem como com a jurisprudência dominante, sobretudo 
porque a empresa não trouxe aos autos desse instrumento razões suficientes 
para apontar o equívoco da decisão combatida, inexistindo, por ora, razões 
para a sua modificação."

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Nos casos de interposição do recurso alegando 
divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a 
incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
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Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE REGRESSO. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. REEXAME. NÃO CABIMENTO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão
 que, nos autos de ação indenizatória, indeferiu a denunciação da lide 
requerida pela empresa e inverteu o ônus da prova em desfavor 
da agravante. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao agravo.

II - Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que fixou que a vedação 
à denunciação da lide prevista no art. 88 do Código de Defesa do 
Consumidor não se restringe à responsabilidade de comerciante por fato do 
produto (art. 13 do CDC), sendo aplicável também às demais hipóteses de 
responsabilidade civil por acidentes de consumo. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.640.821/ES, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 19/10/2020, DJe 16/11/2020.

III - Ademais, não cabe denunciação da lide nos casos em que a 
denunciante postula somente o reconhecimento do direito de regresso, 
desconfigurando a finalidade da demanda originária, em flagrante 
desatendimento aos propósitos do referido instituto processual, que são a 
celeridade e a economia processuais. Confiram-se: AgInt no AREsp 
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1.575.808/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
25/5/2021, DJe 16/6/2021; AgInt no AREsp 1.554.734/RJ, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 18/2/2020, DJe 
28/2/2020.

IV - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os 
seguintes fundamentos: "No caso dos autos, entendo que a parte 
promovente da ação demonstrou, ao menos minimamente, a existência de 
relação jurídica com a empresa demandada e o contexto do acidente 
ocorrido, envolvendo rede elétrica de alta tensão, conferindo 
verossimilhança em suas alegações, a teor dos documentos juntados. 
Evidentemente, tal medida não significa um acolhimento automático de 
suas pretensões, mas é regra que dinamiza a produção de provas no instruir 
do processo. A hipossuficiência técnica da parte, a meu ver, é notória, na 
medida em que a empresa certamente tem – ou deveria ter – controle de 
todas as ocorrências em sua rede de distribuição, sobre tudo quando 
envolvidas vítimas humanas, sendo razoável que suporte o ônus de refutar 
as alegações formuladas pela parte. Dessa forma, entendo que a inversão do 
ônus da prova, no atual estágio do processo, é compatível com os ditames 
legais aplicáveis, bem como com a jurisprudência dominante, sobretudo 
porque a empresa não trouxe aos autos desse instrumento razões suficientes 
para apontar o equívoco da decisão combatida, inexistindo, por ora, razões 
para a sua modificação."

V - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Nos casos de interposição do recurso alegando 
divergência jurisprudencial quanto à mesma alegação de violação, a 
incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea a, impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, que visa reformar 
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acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pernambuco, assim ementado: 

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DO CONSUMIDOR. ACIDENTE EM 

REDE ELÉTRICA. DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO CABIMENTO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. POSSIBILIDE. DECISÃO 
MANTIDA.1. Nas ações em que se busca a reparação de danos sofridos pelo consumidor, a 
ação de regresso poderá ser ajuizada pela parte interessada em processo autônomo, facultada 
a possibilidade de prosseguir-se nos mesmos autos, vedada a denunciação da lide (art. 88, 
CDC). Precedentes.2. A concessionária, na condição de fornecedora do serviço público, 
detém responsabilidade objetiva sobre os danos causados ao consumidor (art. 12, CDC, c/c 
art. 37, §6º, CF), de modo que a denunciação da seguradora e a análise contextual da relação 
firmada, inevitavelmente, trariam prejuízos ao deslinde da ação proposta.3. A inversão do 
ônus da prova em favor do consumidor está contida no artigo 6º, VIII, do Código de Defesa 
do Consumidor, cabendo ao julgador analisar a verossimilhança das alegações da parte 
interessada e a sua hipossuficiência econômica-jurídica-técnica para a produção de provas, 
sem que isso signifique um acolhimento automático das pretensõesformuladas.4. No caso 
dos autos, a parte promovente da ação demonstrou, ao menos minimamente, a existência de 
relação jurídica com a empresa demandada e o contexto do acidente ocorrido, envolvendo 
rede elétrica de alta tensão, conferindo verossimilhança em suas alegações.5. Ao mais, a 
hipossuficiência técnica da parte é notória, na medida em que a empresa certamente tem – 
ou deveria ter – controle de todas as ocorrências em sua rede de distribuição, sobretudo 
quando envolvidas vítimas humanas, sendo razoável que suporte o ônus de refutar as 
alegaçõesformuladas.6. Decisão mantida.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Quanto ao art.125, II do CPC, o STJ entendeu que o instituto da denunciação à lide 

pode ser promovido por qualquer das partes em face daquele “que estiver obrigado, por lei 
ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que for vencido no 
processo”.

Ademais, há na denunciação à lide o objetivo de se observar o princípio da celeridade 
processual, uma oportunidade de se evitar demandas futuras judiciais (princípio da 
economia processual) e garantia extra à parte ré, em caso de eventual condenação.

Portanto, a interpretação do art.125, II do CPC, dada pelo TJPE , afronta os comandos 
da lei e os princípios que regem o Direito Processual Civil, como a celeridade e a economia 
processual.

[...]
Assim sendo, com a condenação direta da Seguradora, o instituto de denunciação à 

lide cumpre seu papel de catalisador processual, não havendo que se falar em prejuízos ao 
Autor da lide – ora Agravado - evitando o ajuizamento de nova demanda, futuramente.

Os comandos da própria norma e das decisões das Cortes superiores são claros ao 
possibilitar a condenação direta da Seguradora (quiçá a sua participação no processo!).
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É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça, que fixou que a vedação à denunciação da lide prevista 

no art. 88 do Código de Defesa do Consumidor não se restringe à responsabilidade de 

comerciante por fato do produto (art. 13 do CDC), sendo aplicável também às demais 

hipóteses de responsabilidade civil por acidentes de consumo. Nesse sentido: 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. DANO MATERIAL, MORAL E ESTÉTICO. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. CONDIÇÃO DE FORNECEDORA. PROVEITO ECONÔMICO INDIRETO. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 283/STF. DENUNCIAÇÃO À LIDE. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO 
LEGAL (CDC, ART. 88). SÚMULA 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
2. A vedação à denunciação da lide prevista no art. 88 do Código de Defesa do 

Consumidor não se restringe à responsabilidade de comerciante por fato do produto (art. 13 
do CDC), sendo aplicável também nas demais hipóteses de responsabilidade civil por 
acidentes de consumo (arts. 12 e 14 do CDC). Precedentes.

3. "A denunciação da lide nas ações que versem sobre relação de consumo vai de 
encontro aos princípios da celeridade e efetividade da prestação jurisdicional, 
principalmente quando inexistir prejuízo para a parte, que poderá exercer seu direito de 
regresso em ação autônoma" (EDcl no Ag 1.249.523/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe de 20/06/2014).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1640821/ES, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2020, DJe 16/11/2020.)
 

Ademais, não cabe denunciação da lide nos casos em que a denunciante 

postula somente o reconhecimento do direito de regresso, desconfigurando a finalidade 

da demanda originária, em flagrante desatendimento aos propósitos do referido instituto 

processual, que são a celeridade e a economia processuais. Confiram-se:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. ART. 125 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. INTRODUÇÃO DE FUNDAMENTO 
JURÍDICO NOVO. IMPUTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE A TERCEIRO. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. DESCABIMENTO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O Código de Processo Civil de 2015, ao contrário do Código anterior, não prevê a 
obrigatoriedade da denunciação da lide em nenhuma de suas hipóteses. Ao contrário, 
assegura o exercício do direito de regresso por ação autônoma quando indeferida, não 
promovida ou proibida (CPC/2015, art 125, caput, e § 1º).

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte: 'É inviável a denunciação da lide com 
fundamento no art. 125, II, do CPC/2015 nas hipóteses em que não se verifica direito de 
regresso, mas a pretensão do denunciante ao reconhecimento de culpa de terceiro pelo 
evento danoso.' (AgInt no AREsp 1371445/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 21/10/2019).

3. No caso, reconhecida pelas instâncias ordinárias a qualidade da parte autora como 
consumidora por equiparação (arts. 17 e 22 do CDC), aplica-se o entendimento desta Corte 
acerca do descabimento da denunciação da lide, ante a vedação expressa do art. 88 do CDC.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1575808/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

25/05/2021, DJe 16/06/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. "O entendimento desta Corte é do descabimento da denunciação da lide nos casos 
em que a denunciante postula somente o reconhecimento do direito de regresso, o que 
desvirtua natureza e finalidade da demanda originária, em flagrante desatendimento aos 
propósitos do referido instituto processual que são a celeridade e a economia processuais" 
(AgRg no REsp 1.483.211/RJ, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/2/2016, DJe 11/3/2016).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1554734/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 

julgado em 18/02/2020, DJe 28/02/2020.)
 
 

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

 
No caso dos autos, entendo que a parte promovente da ação demonstrou, ao menos 

minimamente, a existência de relação jurídica com a empresa demandada e o contexto do 
acidente ocorrido, envolvendo rede elétrica de alta tensão, conferindo verossimilhança em 
suas alegações, a teor dos documentos juntados. Evidentemente, tal medida não significa um 
acolhimento automático de suas pretensões, mas é regra que dinamiza a produção de provas 
no instruir do processo. A hipossuficiência técnica da parte, a meu ver, é notória, na medida 
em que a empresa certamente tem – ou deveria ter – controle de todas as ocorrências em sua 
rede de distribuição, sobre tudo quando envolvidas vítimas humanas, sendo razoável que 
suporte o ônus de refutar as alegações formuladas pela parte.

Dessa forma, entendo que a inversão do ônus da prova, no atual estágio do processo, 
é compatível com os ditames legais aplicáveis, bem como com a jurisprudência dominante, 
sobretudo porque a empresa não trouxe aos autos desse instrumento razões suficientes para 
apontar o equívoco da decisão combatida, inexistindo, por ora, razões para a sua 
modificação.

 
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 
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em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Nos casos de interposição do recurso alegando divergência jurisprudencial 

quanto à mesma alegação de violação, a incidência do enunciado n. 7, quanto à 

interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante 

da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 

AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 

19/10/2017, DJe 27/10/2017.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA32331862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 04/05/2022 16:06:34
Código de Controle do Documento: 4bcf8265-eeb3-4397-92c2-6bdb1b8620a3



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.975.384 / PE
Número Registro: 2021/0271732-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0002107-37.2020.8.17.9000 00021073720208179000 0003044-52.2019.8.17.2640 00030445220198172640
0003044522019817264000021073720208179000 21073720208179000 30445220198172640

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ANIBAL CARNAUBA DA COSTA ACCIOLY JÚNIOR - PE017188

POLIANA MARIA CARMO ALVES - PE033039
AGRAVADO : M G B DA S (MENOR)
REPR. POR : E A B
ADVOGADOS : RAPHAEL FREITAS DO COUTO SOARES - PE032002

MARILIA CORREA DE OLIVEIRA BRAGA - PE029102
EULÁLIA DE MELO SOBRAL - PE032594

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - 
ACIDENTES

AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO : M G B DA S (MENOR)
REPR. POR : E A B
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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